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Os membros do partido passam a vida, do nascimento à morte, sob controle 
da Polícia das Ideias. Mesmo quando sozinhos, nunca podem ter certeza de 
que estão sós. Onde quer que estejam, dormindo ou acordados, 
trabalhando ou descansando, no banho ou na cama, podem ser 
inspecionados sem aviso e sem tomar conhecimento de que estão sendo 
inspecionados. Nada do que fazem é indiferente. Seus amigos, suas 
distrações, seu comportamento para com sua esposa e filhos, a expressão 
de seus rostos quando estão sozinhos, as palavras que murmuram no sono, 
mesmo os movimentos característicos de seus corpos, são rigorosamente 
escrutinados. Não apenas seus delitos efetivos, mas toda a excentricidade, 
por menor que seja, toda a mudança de hábitos, todo o maneirismo nervoso 
que apresente a possibilidade de ser sintoma de um conflito interno, não 
deixam de ser detectados. Eles não têm liberdade de escolha sobre coisa 
alguma. (ORWELL, 1984, p. 248) 

 



RESUMO 

 

O presente estudo tem como objetivo analisar o legítimo interesse como fundamento  

legal para o processamento de dados pessoais, conforme disposição do artigo 7º, 

inciso IX, da Lei Geral de Proteção de Dados brasileira (LGPD). Referida hipótese 

autorizativa ganhou força ante a crise do consentimento e se difere deste por não 

ser sustentada no direito à autodeterminação informativa do titular dos dados, mas 

no interesse do responsável pelo tratamento de dados pessoais. A base legal do 

interesse legítimo possibilita a abertura do sistema de proteção de dados, trazendo 

adaptabilidade às constantes mudanças geradas pela tecnologia, bem como 

permitindo a sistematização de novos casos concretos. Esse fundamento de licitude 

teve origem no artigo 7º (f) da Diretiva 95/46/CE, tendo sido posteriormente replicado 

junto ao artigo 6º/1 (f) do Regulamento Geral de Proteção de Dados da União 

Europeia. Todavia, desde sua concepção, sofreu críticas pela doutrina devido ao 

elevado grau de abstração, bem como pelas dificuldades interpretativas que suscita. 

Assim, tendo em vista que a legislação brasileira foi baseada no modelo europeu, é 

proposto um estudo comparativo do desenvolvimento legislativo, doutrinário e 

jurisprudencial, do interesse legítimo como fundamento legal para o tratamento de 

dados na União Europeia, visando traçar os possíveis caminhos para uma adequada 

aplicação dessa base legal no ordenamento jurídico brasileiro. Ao final, através do 

princípio da boa-fé, que possui grande influência no direito privado brasileiro e é tido 

como elemento central na LGPD, bem como de um diálogo desta legislação com o 

Código de Defesa do Consumidor, à luz da Constituição Federal, propõe-se a 

concreção do legítimo interesse, para que sejam traçadas as fronteiras ao uso da 

base legal no ordenamento jurídico nacional. 

 

Palavras-chave: Legítimo interesse; Lei Geral de Proteção de Dados; Regulamento 

Geral de Proteção de Dados da União Europeia; direito comparado; boa-fé; Código 

de Defesa do Consumidor; diálogo das fontes.  

 

 



ABSTRACT 

 

This study analyzes the legitimate interest as a legal ground for processing personal 

data, according to article 7, IX, of the Brazilian General Data Protection Law (LGPD). 

This authoritative hypothesis stood out due to the consent crisis. It is different 

because it is not based on the data subject's right to informational self-determination, 

but on the interest of the data controller. The general clause of legitimate interest 

allows the data protection system to be opened, bringing adaptability to the changes 

brought about by technology, and permitting new concrete cases to be included. 

However, this legal basis, which already existed in article 7 (f) of Directive 95/46/EC 

and was later reproduced in article 6/1 (f) of the European Union's General Data 

Protection Regulation. However, since its conception, it has been criticized by the 

doctrine due to its high degree of abstraction, as well as the interpretative difficulties 

it raises. Thus, considering that the Brazilian legislation was based on the European 

model, a comparative study of the legislative, doctrinaire and jurisprudential 

development of the legitimate interest as a legal basis for the treatment of data in the 

European Union is proposed, aiming to trace the possible paths for an adequate 

application of this legal basis in the Brazilian legal system. At the end, through the 

principle of good faith, which has great influence on Brazilian private law and is 

considered a central element in the LGPD, as well as a dialogue of this legislation 

with the Consumer Protection Code, in light of the Federal Constitution, the 

concretion of legitimate interest is proposed, so that the boundaries to the use of the 

legal basis in the national legal system can be drawn. 

 

Keywords: Legitimate interest; Brazilian General Data Protection Law; General Data 

Protection Regulation of the European Union; comparative law; good faith; dialogue 

of sources; Consumer Protection Code. 

 



ZUSAMMENFASSUNG 

 

Diese Studie analysiert das berechtigte Interesse als Rechtsgrund für die 

Verarbeitung personenbezogener Daten gemäß Artikel 7, Punkt IX, des 

brasilianischen Datenschutzgesetzes (LGPD). Diese Maßgeblichkeitshypothese hat 

angesichts der Einwilligungskrise an Stärke gewonnen und unterscheidet sich von ihr 

dadurch, dass sie nicht auf dem Recht auf informationelle Selbstbestimmung des 

Betroffenen, sondern auf dem Interesse des Verantwortlichen an der Verarbeitung 

personenbezogener Daten beruht. Die Rechtsgrundlage des berechtigten Interesses 

ermöglicht die Öffnung des Datenschutzsystems und bringt Anpassungsfähigkeit an 

die ständigen Veränderungen, die durch die Technologie erzeugt werden, sowie die 

Systematisierung von neuen konkreten Fällen. Diese Rechtsgrundlage hat ihren 

Ursprung in Artikel 7 (f) der Richtlinie 95/46/EG und wurde später in Artikel 6/1 (f) der 

Allgemeinen Datenschutzverordnung der Europäischen Union übernommen. Seit 

ihrer Konzeption wurde sie jedoch von der Lehre aufgrund ihres hohen 

Abstraktionsgrades sowie der damit verbundenen Interpretationsschwierigkeiten 

kritisiert. Unter Berücksichtigung der Tatsache, dass die brasilianische 

Gesetzgebung auf dem europäischen Modell basiert, wird eine vergleichende Studie 

über die Entwicklung der Gesetzgebung, der Lehre und der Rechtsprechung zum 

berechtigten Interesse als Rechtsgrundlage für die Datenverarbeitung in der 

Europäischen Union vorgeschlagen, mit dem Ziel, die möglichen Wege für eine 

angemessene Anwendung dieser Rechtsgrundlage im brasilianischen Rechtssystem 

nachzuzeichnen. Am Ende wird durch den Grundsatz von Treu und Glauben, der 

großen Einfluss auf das brasilianische Privatrecht hat und als zentrales Element in 

der LGPD gilt, sowie durch einen Dialog dieser Gesetzgebung mit dem 

Verbraucherschutzgesetzbuch, im Lichte der Bundesverfassung, die Konkretisierung 

des berechtigten Interesses vorgeschlagen, so dass die Grenzen zur Nutzung der 

Rechtsgrundlage im nationalen Rechtssystem gezogen werden. 

 

Stichwörter: Berechtigtes Interesse; brasilianisches Allgemeines 

Datenschutzgesetz; Allgemeine Datenschutzverordnung der Europäischen Union; 

Quellendialog; Guter Glaube; Dialog der Quellen; Verbraucherschutzgesetz. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nos dizeres de Claudia Lima Marques, o mundo digital é “desumanizado”, 

“desmaterializado” e “deslocalizado”, o que tende a desconstruir os elementos 

básicos do direito do consumidor e a exigir um renascimento do princípio da 

confiança1. 

Em outra obra, a autora observa que o mundo digital de consumo é 

caracterizado por “sua omnipresença e envolvimento como uma ‘medusa’ na vida 

das pessoas comuns: 24 horas conectadas, sem barreiras entre a mídia, a mídia 

social e o mercado de consumo”2. 

Este novo cenário em que vivemos concretizou-se através do advento, do 

desenvolvimento e do uso da internet como uma ferramenta básica e amplamente 

difundida na sociedade contemporânea. Isso levou à transformação da organização 

social em uma sociedade essencialmente constituída sob a acumulação e a 

circulação de informações3. 

Veja-se que existem cerca de 4,9 bilhões de usuários da internet espalhados 

pelo mundo, considerando-se as pessoas de qualquer idade que podem acessar a 

ferramenta em casa, através de qualquer tipo de dispositivo e conexão4.  

O Brasil ocupa o 4º lugar no ranking de países com maior número de usuários 

da internet, ficando atrás apenas da Índia, da China e dos Estados Unidos. Em 

2016, segundo pesquisa realizada pela International Telecommunication Union 

(ITU), pela United Nations Population Division, pela Internet & Mobile Association of 

India (IAMAI) e pelo World Bank, o número de internautas brasileiros superava os 

139 milhões, representando 66,4% da população do país5.  

1 MARQUES, Claudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e o direito do consumidor: um estudo 
dos negócios jurídicos de consumo no comercio eletrônico. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. 
p. 61 e seg. 

2 MARQUES, Claudia lima. 30 Anos do Código de Defesa do Consumidor: revisando a teoria geral 
dos serviços com base no CDC em tempos digitais. In: MIRAGEM, Bruno; MARQUES, Claudia 
Lima; DIAS, Lucia Ancona Lopez de (org.). Direito do Consumidor: 30 anos do CDC: da 
consolidação como direito fundamental aos atuais desafios da sociedade. Rio de Janeiro: Forense, 
2021. p. 3-66. p. 27.  

3 DIVINO, Sthefano Bruno Santos. A aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor nos 
contratos eletrônicos de tecnologias interativas: o tratamento de dados como modelo de 
remuneração. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 118, p. 221-245, jul./ago. 2018. 

4 INTERNET Users in the world. Internet Live Stats, [s. l.], 2021. Disponível em: 
https://www.internetlivestats.com. Acesso em: 6 jul. 2021.  

5 INTERNET Users by country (2016). Internet Live Stats, [s. l.], 2016. Disponível em: 
https://www.internetlivestats.com/internet-users-by-country/. Acesso em: 20 fev. 2021. 
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Estatísticas da Internet Live Stats apontam que, em um único dia, 195 bilhões 

de e-mails foram enviados; 5,6 bilhões de buscas no Google foram realizadas; 5,5 

bilhões de vídeos no Youtube foram assistidos; 590 milhões de mensagens foram 

enviadas no Twitter e 66 milhões de fotos foram postadas no Instagram, o que gerou 

um tráfego de dados superior a 7 bilhões de gigabytes6. 

Em virtude das medidas de distanciamento social impostas pela pandemia do 

novo coronavírus, observou-se uma rápida e intensa movimentação no mundo 

digital, conectado pela internet: diversas relações de trabalho migraram para o home 

office; o comércio eletrônico tem se desenvolvido cada vez mais; a sala de aula foi 

substituída por aplicativos de reunião. Assim, atividades que eram desenvolvidas 

presencialmente passaram a ser exercidas por meio de programas on-line, o que 

leva à exposição dos usuários, sem valorizar a segurança da informação7. 

O volume de dados produzidos no mundo cresce a cada dia de forma 

exponencial, havendo uma previsão de que ele passará de 33 zettabytes em 2018 

para 175 zettabytes em 20258. Hoje, 80% do processamento e da análise de dados 

ocorrem em data centers e instalações de computação centralizadas, enquanto 20% 

acontecem em objetos inteligentes conectados, como carros, eletrodomésticos, 

robôs e em instalações de computação próximas ao usuário. Em 2025, essa 

proporção provavelmente será invertida9. 

O crescimento dos dados produzidos e armazenados é quatro vezes maior do 

que o crescimento da economia global, enquanto a capacidade de processamento 

dessas informações pelos computadores cresce nove vezes mais rápido10. Esse 

cenário de acúmulo e processamento massivo de dados representa o chamado Big 

Data, que foi primeiramente conceituado por Doug Laney, no ano de 2001, como 

sendo “high-volume, high-velocity and high-variety information assets that demand 

6 Apenas no dia de hoje, 20 de fevereiro de 2021, até as 17h22min (horário de Brasília). INTERNET 
Users. Internet Live Stats, [s. l.], 2021. Disponível em: https://www.internetlivestats.com/internet-
users. Acesso em: fev. 2021.  

7 MENKE, Fabiano; GOULART, Guilherme Damasio. Segurança da informação e vazamento de 
dados. In: MENDES, Laura Schertel; DONEDA, Danilo; SARLET, Ingo Wolfganf; RODRIGUES JR., 
Otavio Luiz (coord.). Tratado de Proteção de Dados Pessoais. Rio de Janeiro: Forense, 2021. p. 
320-339. 

8 REINSEL, David; GANTZ, John; RYDNING, John. The Digitization of the World: From Edge to Core. 
Framingham: IDC, 2018. PDF. 

9 WALKER, Mike. Hype Cycle for Emerging Technologies. Stamford: Gartner, 2017.  
10 MAYER-SCHÖNBERGER, Viktor; CUKIER, Kenneth. Big Data: a revolution that will transform how 

we live, work, and think. First Mariner Books: New York, 2014. p. 9. 
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cost-effective, innovative forms of information processing for enhanced insight and 

decision making”11. 

Os três “Vs”, apontados como características do Big Data há duas décadas, 

hoje são tratados como cinco “Vs” pela doutrina: high volume (grande volume), que 

representa a possibilidade de acesso a enormes quantidades de dados digitais, de 

high variety (grande variedade), ou seja, de diferentes tipos e qualidade, oriundos de 

diferentes formas de coleta e de armazenamento, que são processados em high 

velocity (alta velocidade), sendo possível verificar a veracity (veracidade) através do 

uso de inteligência artificial, o que resulta em novos modelos de negócios com 

enorme value (valor agregado)12. 

Como alertam Viktor Mayer-Schönberger e Kenneth Cukier, o uso da 

ferramenta do Big Data nem sempre trará consequências negativas; todavia, se mal-

empregado, esse uso poderá ameaçar o livre-arbítrio e a dignidade da pessoa 

humana, através da ostensiva vigilância, que acaba por rotular e, algumas vezes, 

penalizar as pessoas13. 

O Big Data Analytics – que, por sua vez, visa à expansão e à utilização do 

conhecimento gerado pelos dados em uma infinidade de campos de aplicação, por 

meio de inteligência artificial – possui um enorme potencial. Todavia, ele pode criar 

riscos consideráveis para bens jurídicos individuais e coletivos14. 

Não é novidade que os dados remodelaram a maneira como as empresas 

direcionam seus investimentos e segmentam seus produtos e serviços, bem como 

afetaram a forma de consumo e de vida dos cidadãos no mundo pós-moderno, 

tornando-se valiosos no mercado da informação15. A importância dos dados é tão 

grande que eles são chamados de o novo petróleo16; e os valores de mercado das 

11 LANEY, Douglas (ed.). Big Data Means Big Business. Stamford: Gartner, 2013. p. 5. Disponível em: 
http://media.ft.com/cms/4b9c7960-2ba1-11e3-bfe2-00144feab7de.pdf. Acesso em: 20 fev. 2021.  

12 HOFFMANN-RIEM, Wolfgang. Teoria do direito digital: desafios para o direito. Rio de Janeiro: 
Forense, 2021. p. 17. 

13 MAYER-SCHÖNBERGER, Viktor; CUKIER, Kenneth. Big Data: a revolution that will transform how 
we live, work, and think. First Mariner Books: New York, 2014. p. 170-197. 

14 HOFFMANN-RIEM, Wolfgang. Teoria do direito digital: desafios para o direito. Rio de Janeiro: 
Forense, 2021. p. 18. 

15 MENDES, Laura Schertel. A vulnerabilidade do consumidor quanto ao tratamento de dados 
pessoais. In: MARQUES, Claudia Lima; GSELL, Beate (org.). Novas tendências do Direito do 
Consumidor: Rede Alemanha Brasil de Pesquisas em Direito do Consumidor. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2015. p. 182-203. 

16 Apesar de a expressão “data is the new oil” ter sido cunhada pelo professor e cientista de dados 
Clive Humby, ela popularizou-se após a publicação The world’s most valuable resource is no longer 
oil, but data, da revista The Economist (REGULATING the internet giants: The world’s most valuable 
resource is no longer oil, but data. The Economist, [s. l.], 6 May 2017. Disponível em: 
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empresas que realizam a coleta (algumas, há poucos anos, startups recém-criadas) 

são os maiores do mercado, a exemplo da Apple (263 bilhões de dólares), da 

Amazon (254 bilhões de dólares), do Google (191 bilhões de dólares), da Microsoft 

(140 bilhões de dólares) e da Samsung (102 bilhões de dólares)17. Com o algoritmo 

adequado e uma quantidade razoável de dados a serem interpretados, são infinitas 

as possibilidades de resultados que podem ser obtidos18.  

É extremamente vantajoso para o fornecedor possuir informações sobre seus 

clientes ou potenciais clientes, pois, conhecendo suas preferências e necessidades 

da forma mais detalhada possível, ele pode tomar decisões a respeito de seus 

ambientes competitivos, aumentar a eficiência de seu processo produtivo, diminuir o 

risco de suas operações e, assim, direcionar seus investimentos19. Além de 

contribuir para fornecer e aprimorar as atividades principais da própria companhia, 

os dados pessoais também podem facilitar a monetização do serviço, permitindo 

publicidades ou vendas direcionadas, por exemplo20. 

O êxito dos algoritmos e dos sistemas de captação de dados e de rastreio de 

movimentação on-line dos usuários da internet se deu em consonância com o 

avanço da tecnologia e da concepção das redes sociais, que se tornaram 

verdadeiros instrumentos de consumo. Essa mudança trouxe um novo desafio ao 

Direito, com a mistura e a dissolução interna das categorias de “sujeito” e “objeto”. 

Os dados desses sujeitos digitais – que utilizam diariamente plataformas, aplicativos 

www.economist.com/ leaders/2017/05/06/the-worlds-most-valuable-resource-is-no-longer-oil-but-
data. Acesso em: 7 mar. 2021). 

17 GLOBAL 500 2021 ranking. Brand Finance, [s. l.], 2021. Disponível em: https://brandirectory. 
com/rankings/global/table. Acesso em: 13 jun. 2021. 

18 Sobre o tema e as possibilidades dessa combinação, vide Discriminação algorítmica à luz da Lei 
Geral de Proteção de Dados (MENDES, Laura Schertel; MATTIUZZO, Marcela; FUJIMOTO, Mônica 
Tiemy. Discriminação algorítmica à luz da Lei Geral de Proteção de Dados. In: MENDES, Laura 
Schertel; DONEDA, Danilo; SARLET, Ingo Wolfganf; RODRIGUES JR., Otavio Luiz (coord.). 
Tratado de Proteção de Dados Pessoais. Rio de Janeiro: Forense, 2021. p. 421-446). 

19 PARCHEN, Charles Emannuel; FREITAS, Cinthia Obladen de Almadra; MEIRELES, Jussara Maria 
Leal de. Vício do consentimento através do neuromarketing nos contratos da era digital. Revista de 
Direito do Consumidor, São Paulo, v. 115, p. 331-356, jan./fev. 2018.  

20 Os dados de um mercado também podem ser úteis para outras atividades, não diretamente 
relacionadas ao serviço recebido pelo cliente, e potencialmente também monetizáveis nesse 
contexto mais amplo (CRAWFORD, Gregory S. et al. Digital regulation project: Consumer Protection 
for Online Markets and Large Digital Platforms. Yale: Tobin Center for Economic Policy, 2021. Policy 
Discussion Paper n. 1. Disponível em: https://tobin.yale.edu/sites/default/files/pdfs/digital%20 
regulation%20pa pers/Digital%20Regulation%20Project%20-%20Consumer%20Protection%20-
%20Discussion%20 Paper%20No%201.pdf. Acesso em: 30 jun. 2021). 
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e mídias sociais – são coletados; e, por sua vez, transformados em novos 

negócios21. 

De mais a mais, as redes sociais passaram a ser uma espécie de extensão 

da vida do internauta, e, através delas, são divulgados sua história, seus 

pensamentos, seus gostos. Por meio das redes sociais, o usuário também recebe 

informações e interage nesse mundo virtual paralelo e totalmente personalizável, 

adequado aos seus interesses, em troca da especificação cada vez mais cirúrgica 

da publicidade e do aumento das chances de sucesso das empresas detentoras 

dessas informações22. 

O consumo desenfreado e irrefletido é favorecido pelos avanços tecnológicos; 

afinal, é muito mais fácil e rápido comprar apenas com um click, com informações 

previamente cadastradas pelo consumidor no site, métodos de pagamento já 

padronizados e salvos para as próximas compras e o recebimento do produto sem 

sequer sair de casa. Essas condições, sem sombra de dúvidas, influenciam os 

usuários, que passaram a realizar diariamente contratações em um ambiente 

desmaterializado e ubíquo, com um fornecedor sem face, capaz de obter 

informações sobre o contratante através do monitoramento da navegação do usuário 

na internet23. 

A vulnerabilidade desse usuário consumidor titular de dados é evidente, uma 

vez que ele não possui conhecimento das consequências da vigilância de sua vida 

virtual e do processamento de seus dados pessoais. Um exemplo dessa falta de 

conhecimento é a classificação das pessoas em categorias, conforme a avaliação de 

seus riscos, e a consequente discriminação ao seu acesso a determinados bens e 

serviços, em evidente diminuição de sua autonomia e ameaça a seus direitos de 

personalidade24. 

21 MARQUES, Claudia Lima; MIRAGEM, Bruno. “Serviços simbióticos” do consumo digital e o PL 
3.514/2015 de atualização do CDC. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 132, p. 91-118, 
nov./dez. 2020. 

22 VERBICARO, Dennis; MARTINS, Ana Paula Pereira. A contratação eletrônica de aplicativos 
virtuais no Brasil e a nova dimensão da privacidade do consumidor. Revista de Direito do 
Consumidor, São Paulo, v. 116, p. 269-391, mar./abr. 2018. 

23 CANTO, Rodrigo Eidelvein do. A vulnerabilidade dos consumidores no comércio eletrônico: 
reconstrução da confiança na atualização do Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2015. p. 25. 

24 MENDES, Laura Schertel. A vulnerabilidade do consumidor quanto ao tratamento de dados 
pessoais. In: MARQUES, Claudia Lima; GSELL, Beate (org.). Novas tendências do Direito do 
Consumidor: Rede Alemanha Brasil de Pesquisas em Direito do Consumidor. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2015. p. 182-203.  
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Os escândalos envolvendo o acesso e o uso indiscriminado de dados 

pessoais para fins escusos, como os indícios de manipulação das eleições nos 

Estados Unidos que vieram à tona no ano de 2016, revelaram desvios de finalidade 

na utilização de dados, inclusive, por parte das redes sociais, que tinham a plena 

confiança de seus usuários. Isso gerou grandes discussões quanto à ineficiência dos 

instrumentos jurídicos até então existentes25. 

Esse cenário, de uso de tecnologias digitais para vigilância e processamento 

de dados dos cidadãos, trouxe riscos relevantes para bens jurídicos individuais e 

coletivos26. Assim, nessa seara de manipulação, tratamento e comercialização de 

dados, que ameaça a privacidade e a dignidade das pessoas, é que despontou a 

necessidade da criação de uma legislação específica nos países que ainda não a 

possuíam, para que eles pudessem coibir o uso ilegítimo e desautorizado de dados 

pessoais e impedissem, assim, os abusos. 

Segundo Wolfgang Hoffman-Riem, faz-se necessária uma regulamentação 

adequada e que respeite os novos objetivos valorativos já incorporados na ordem 

jurídica contemporânea, entre eles: a proteção da liberdade individual, da 

personalidade e da igualdade de oportunidades; a manutenção dos princípios do 

Estado de Direito; o funcionamento da ordem democrática; mas também a promoção 

do desenvolvimento econômico e tecnológico27. 

A atualização do modelo europeu culminou na promulgação do Regulamento 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, conhecido como Regulamento 

Geral de Proteção de Dados (RGPD), aprovado em 27 de abril de 2016, com o 

objetivo de abordar a proteção física e a livre circulação dos dados pessoais28. Esse 

regulamento ocasionou um efeito dominó, ao exigir que os demais países e as 

demais empresas que almejassem manter relações comerciais com os países-

25 JIMENE, Camila do Vale. Reflexões sobre privacy by design e privacy by default: da idealização à 
positivação. In: MALDONADO, Viviane Nobrega; BLUM, Renato Opice. (coord.). Comentários ao 
GDPR (Regulamento Geral de Dados da União Europeia). São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 
2018. p. 169-183.  

26 HOFFMANN-RIEM, Wolfgang. Teoria do direito digital: desafios para o direito. Rio de Janeiro: 
Forense, 2021. p. 3. 

27 HOFFMANN-RIEM, Wolfgang. Teoria do direito digital: desafios para o direito. Rio de Janeiro: 
Forense, 2021. p. 7. 

28 UNIÃO EUROPEIA. Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento e do Conselho Europeu de 27 de 
abril de 2016 relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral 
sobre a Proteção de Dados). Bruxelas, 27 de abril de 2016. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016R0679&from=PT. Acesso em: 9 jul. 
2020. 
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membros da União Europeia (UE) regulassem a matéria, com o mesmo nível de 

segurança29. 

No Brasil, essa regulamentação jurídica foi estabelecida pela Lei n. 

13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), vigente de forma parcial 

desde setembro de 202030, e que tem como propósitos a proteção dos direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade, bem como o livre desenvolvimento da 

personalidade do cidadão. Ademais, essa legislação trouxe relevantes e atualizados 

fundamentos, tais como a privacidade, a autodeterminação informativa, o 

desenvolvimento econômico e tecnológico, a inovação, a livre iniciativa e a 

concorrência, a defesa do consumidor e dos direitos humanos31. 

A LGPD estabeleceu, em seu artigo 7º, que o tratamento de dados pessoais 

não poderá ser realizado sem que haja uma base normativa que o autorize, o que 

levou a uma grande mudança no mercado e nas organizações, que, até então, 

tratavam dados pessoais coletados como um “ativo próprio”, utilizando-os e 

comercializando-os livremente. Com a vigência da LGPD, essa lógica se inverteu, 

sendo imposta aos controladores e operadores de dados a obrigação de realizar 

uma análise prévia de enquadramento às hipóteses legais previstas no art. 7º, 

incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX e X, da LGPD32, pois, não havendo 

enquadramento, os agentes estão impossibilitados de realizar a operação. 

A base legal do consentimento do titular dos dados é considerada por parte 

da doutrina especializada como uma pedra angular, verdadeira essência para a 

autodeterminação informativa, uma vez que essa base legal representa a expressão 

da autonomia individual e do controle do titular dos dados em torno de seus direitos 

29 PINHEIRO, Patrícia Peck. Proteção de Dados Pessoais: comentários à Lei n. 13.709/2018 (LGPD). 
São Paulo: Saraiva Educação, 2018. p. 18. 

30 A LGPD tem as seguintes datas de entrada e vigor: (i) 28 de dezembro de 2018 para os artigos 55-
A, 55-B, 55-C, 55-D, 55-E, 55-F, 55-G, 55-H, 55-I, 55-J, 55-K, 55-L, 58-A e 58-B (de acordo com a 
Lei 13.853/2019); (ii) 1º de agosto de 2021 para os arts. 52, 53 e 54 (de acordo com a Lei 
14.010/2020) e (iii) demais artigos em 18 de setembro de 2020. 

31 BRASIL. Lei n. 13.709 de 14 de agosto 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. Brasília, 
DF: Planalto, 2018. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2018/lei/L13709.htm. Acesso em: 12 ago. 2020. 

32 Ao total, são previstas dez hipóteses autorizativas para o tratamento de dados pessoais, entre elas: 
o consentimento do titular; o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador dos 
dados; a execução de contrato ou de procedimentos contratuais preliminares; o exercício regular de 
direito em processo judicial, administrativo ou arbitral; para a proteção da vida ou da incolumidade 
física do titular ou de terceiros; para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado 
por profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária; para a proteção do crédito; 
pela administração pública, para a execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos; 
e, finalmente, para atendimento de interesses legítimos do controlador ou de terceiros. 
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de personalidade33. Ela compreende a liberdade de escolha do indivíduo como meio 

de delimitação da esfera privada e tem, assim, o papel de legitimar que terceiros 

utilizem os dados do titular em alguma medida34. 

Ocorre que o consentimento, nos moldes em que hoje é obtido, sem que 

sejam dadas escolhas ao usuário, é estruturado sobre uma lógica binária, que, na 

maioria das vezes, obriga-o à aceitação dos termos de serviço para que possa 

adquirir o produto ou serviço. Nesse sentido, estudiosos do tema têm ressaltado a 

insuficiência do consentimento como mecanismo para o controle das atividades de 

manipulação de dados e para a tutela da tão almejada privacidade e proteção dos 

dados pessoais35.  

Spiros Simitis36 descreve o consentimento como uma ficção, por traduzir uma 

falsa ideia de controle da esfera jurídica do titular dos dados. Bert-Japp Koops37 

afirma que a maioria das pessoas se limita a consentir sem o fazer de forma 

consciente, tendo em vista a complexidade envolvida na análise dos termos de uso 

e de privacidade, enquanto Daniel Solove38 argumenta que o titular não possui 

capacidade de avaliar as desvantagens e as consequências associadas ao 

tratamento de dados que é objeto do consentimento.  

Em meio a esse cenário, ganhou relevância a base legal do legítimo 

interesse, que se distingue por surgir sustentada não no direito à autodeterminação 

informativa ou em outros direitos fundamentais do titular dos dados, mas nos 

interesses do próprio responsável pelo tratamento, em atendimento ao propósito da 

livre circulação de dados39. 

Parte da doutrina afirma que o legítimo interesse acabou adquirindo status de 

nova carta coringa regulatória, devido à sua flexibilidade. De fato, ele é o 

fundamento jurídico mais utilizado para autorizar o tratamento de dados pessoais no 

33 BIONI, Bruno Ricardo. Proteção de dados pessoais: a função e os limites do consentimento. 2. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2020. E-book.  

34 DONEDA, Danilo. Da privacidade à proteção dos dados pessoais: fundamentos da Lei Geral de 
Proteção de Dados. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019. p. 377-379. 

35 DUQUE, Marcelo Schenck; HARFF, Graziela. Publicidade digital sur mesure e proteção de dados. 
Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 132, p. 237-267, nov./dez. 2020. 

36 SIMITIS, Spiros. Privacy: An Endless Debate? California Law Review, Berkeley, v. 98, p. 989-2005, 
December 2010.  

37 KOOPS, Bert-Papp. The trouble with European data Protection Law. International Data Privacy 
Law, United Kingdom, v. 4, n. 4, p. 250–261, Nov. 2014. Disponível em: https://doiºrg/10.1093/idpl/ 
ipu023. Acesso em: 3 jan. 2021. 

38 SOLOVE, Daniel J. Privacy self-management and the consent dilemma. Harvard Law Review, 
Cambridge, v. 126, p. 1883-1903, 2013. 

39 CORDEIRO, Antonio Barreto Menezes. Direito da proteção de dados: à luz do RGPD e da Lei n. 
58/2019. Coimbra: Almedina, 2020. p. 223. 
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âmbito europeu, superando, inclusive, o consentimento, já que aproximadamente 

70% das empresas europeias utilizam o artigo 6º/1 (f) do RGPD para autorizar o 

tratamento de dados pessoais em suas operações40. 

A exemplo, Thiago Sombra refere que o legítimo interesse seria uma das 

hipóteses de tratamento de dados mais sujeitas à ideia de privacidade contextual e 

pluralística, por abranger uma categoria dinâmica e de conteúdo variável, 

atendendo, assim, às mais diversas características de processamento do 

ciberespaço41. 

Ressalta-se, todavia, que a base legal do legítimo interesse já existia na 

Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (Diretiva 95/46/CE)42. Essa 

base legal foi questionada, no passado, por autores europeus, uma vez que a 

subjetividade, a amplitude e a maleabilidade da terminologia poderiam acabar por 

constituir verdadeira brecha na legislação, vindo a mitigar por completo aquela que 

deveria ser a regra no tratamento de dados: o consentimento do titular43. 

Segundo Federico Ferretti, o legítimo interesse possui aplicação vaga e, por 

isso, pode ser facilmente utilizado de forma abusiva pelo controlador dos dados. 

Desse modo, ele constituiria uma ferramenta para o esvaziamento da proteção 

jurídica oferecida ao titular dos dados pessoais, bem como uma lacuna na proteção 

dos valores estabelecidos pela legislação, o que enfraquece o sistema legal europeu 

de proteção de dados44. 

Para António Barreto Menezes Cordeiro45, a solução coloca o titular dos 

dados em uma situação de fragilidade, uma vez que é o responsável e o interessado 

40 BERBERT, Lucia. “Interesse legítimo” supera “consentimento” no tratamento de dados pessoais 
pelas empresas. Tele Síntese, [s. l.], 27 maio 2019. Disponível em: http://www.telesintese.com.br/ 
interesse-legítimo-supera-consentimento-no-tratamento-de-dados-pelas-empresas/. Acesso em: 20 
out. 2019. 

41 SOMBRA, Thiago Luís Santos. Fundamentos da regulação da privacidade e proteção de dados 
pessoais: pluralismo jurídico e transparência em perspectiva. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 
2019. p. 181.  

42 UNIÃO EUROPEIA. Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 24 de outubro de 
1995 relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais e à livre circulação desses dados. Luxemburgo, 24 de outubro de 1994. Disponível em: 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31995L0046&from=PT. Acesso 
em: 12 ago. 2020. 

43 FERRETTI, Federico. Data Protection and the legitimate interest of data controllers: much ado 
about nothing or the winter of rights? Commom Market Law Review, United Kingdom, v. 51, p. 843-
868, 2014. 

44 FERRETTI, Federico. Data Protection and the legitimate interest of data controllers: much ado 
about nothing or the winter of rights? Commom Market Law Review, United Kingdom, v. 51, p. 843-
868, 2014. 

45 CORDEIRO, Antônio Barreto Menezes. O tratamento de dados pessoais fundado em legítimos 
interesses. Revista de Direito e Tecnologia, Lisboa, v. 1, n. 1, p. 1-31, 2019. 
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pelo uso dos dados que decide se deve realizar ou não esse tratamento, e em que 

moldes esta atividade irá ocorrer, o que abre portas para tratamentos de dados 

pessoais com consequências imprevisíveis. 

Laura Schertel Mendes e Danilo Doneda asseveram que essa base legal se 

afiguraria como uma espécie de cláusula geral, na qual se opera um teste de 

proporcionalidade entre os interesses na utilização dos dados pessoais, que são do 

controlador ou de terceiros, e os direitos do titular, sendo um dos pontos mais 

delicados da nova legislação46. 

Por outro lado, verifica-se que a continuidade do fluxo de dados é cada vez 

mais necessária para a economia na era digital47. Por isso, há a necessidade do 

correto uso da base legal do legítimo interesse no ordenamento jurídico brasileiro, 

pois, sem a confiança dos cidadãos na forma como seus dados serão tratados pelos 

controladores, o desenvolvimento sustentável da economia brasileira não seria 

viável, uma vez que ela é cada vez mais orientada para a informação48. 

Haja vista a abertura do texto legal que prevê o legítimo interesse como 

fundamento jurídico para o tratamento de dados pessoais, bem como a ausência, na 

experiência brasileira, de metodologia ou de melhores práticas que possam instruir a 

utilização dessa base legal, torna-se imprescindível a contribuição da academia na 

busca dos limites de aplicabilidade no âmbito do ordenamento jurídico brasileiro. 

A propósito, deve ser considerado que a Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados (ANPD) – órgão responsável, dentre outras coisas, pela interpretação da 

LGPD – está apenas iniciando seus trabalhos e ainda não produziu entendimentos 

ou orientações práticas sobre a base legal do legítimo interesse. De acordo com o 

planejamento estratégico da ANPD para 2021/2023, as ações vinculadas ao seu 

primeiro objetivo estratégico, de promoção do fortalecimento da cultura de proteção 

46 MENDES, Laura Schertel; DONEDA, Danilo. Marco jurídico para a cidadania digital: uma análise do 
projeto de Lei 5.276/2016. Revista de Direito Civil Contemporâneo, São Paulo, v. 9, p. 35-48, 
out./dez. 2016. 

47 SOUZA, Carlos Affonso Pereira de; VIOLA, Mario Viola; PADRÃO, Vinicius. Considerações iniciais 
sobre os interesses legítimos do controlador na lei geral de proteção de dados pessoais. Revista de 
Direito Público, Brasília, DF, v. 6, n. 90, p. 109-131, nov./dez. 2019. 

48 GENCARELLI, Bruno. Apresentação. In: DONEDA, Danilo; Da Privacidade à Proteção de Dados 
Pessoais: elementos da formação da Lei geral de proteção de dados. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2019, p.13-14. 
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de dados pessoais no país, incluem a elaboração de guias e de recomendações 

sobre o uso das bases legais da LGPD, mas dentro de um prazo de até 2 anos49. 

 Como a aplicação da hipótese legal já está ocorrendo em todo o país, em 

descompasso com o prazo acima apontado, torna-se de grande relevância o debate 

acadêmico destinado a definir os contornos e as hipóteses de aplicação do legítimo 

interesse. Com esse debate, busca-se o equilíbrio entre os direitos dos titulares das 

informações e a continuidade do fluxo de dados no mundo digital, para que haja 

previsibilidade e segurança jurídica no sistema brasileiro de proteção de dados 

pessoais.  

Por outro lado, mesmo sendo inegável a influência europeia sobre a LGPD, 

bem como a importância do direito comparado para melhorar, aperfeiçoar ou 

interpretar o direito posto50, o aplicador do direito não pode desviar o foco das 

escolhas particulares que resultaram na legislação brasileira nem da necessidade de 

harmonização dos seus dispositivos com outras normas e princípios vigentes, sob 

pena de um transplante legal inadequado51.  

Eis que se insere este estudo, movido pelo seguinte problema de pesquisa: 

“quais são os limites de aplicação da base legal do legítimo interesse no tratamento 

de dados pessoais no ordenamento jurídico brasileiro?”. Esta investigação, portanto, 

procura trazer uma contribuição à doutrina e também à sociedade, uma vez que 

poderá servir como orientação aos agentes de tratamento de dados no uso da base 

legal em suas atividades, aos cidadãos titulares dos dados e às entidades 

representativas, para a defesa dos seus direitos, bem como poderá auxiliar a 

regulamentação da matéria pela ANPD. 

O objetivo geral da pesquisa ora apresentada consistiu em buscar diretrizes 

para a correta aplicação do legítimo interesse no país, por meio de uma análise em 

direito comparado do desenvolvimento doutrinário, legislativo e jurisprudencial desse 

fundamento de licitude no contexto da União Europeia. Por meio dessa análise, 

pretende-se identificar as situações que já definiram a concreção do legítimo 

49 BRASIL. Planejamento estratégico 2021-2023. Brasília, DF: ANPD, 2020. Disponível em: 
https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-publicacoes/planejamento-estrategico/planejamento-
estrategico-2021-2023.pdf. Acesso em: 17 jun. 2021. 

50 MARQUES, Claudia Lima. O legado da Lei da Boa Razão e a renovação da Teoria das Fontes: o 
diálogo das fontes e seu impacto no Brasil. In: MARQUES, Claudia Lima; CERQUEIRA, Gustavo 
(coord.). A função modernizadora do direito comparado: 250 anos da lei da boa razão. São Paulo: 
YK Editora, 2020. p. 471-492. 

51 BIONI, Bruno; KITAYAMA, Marina; RIELLI, Mariana. O Legítimo Interesse na LGPD: quadro geral e 
exemplos de aplicação. São Paulo: Associação Data Privacy Brasil de Pesquisa, 2021. p. 5. 
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interesse, bem como os limites para a sua utilização no tratamento de dados 

pessoais naquele cenário. Desse modo, poderiam ser traçados os possíveis 

caminhos e fronteiras para uma adequada recepção desse instituto no ordenamento 

jurídico brasileiro, considerando as especificidades e o estado da arte que se 

diferem no país. 

Foram objetivos específicos desta dissertação: i) compreender a evolução do 

direito à privacidade e seus novos desdobramentos; ii) analisar o desenvolvimento 

da proteção de dados pessoais no ordenamento jurídico brasileiro; iii) verificar os 

fundamentos da LGPD; iv) averiguar a base legal do legítimo interesse e seus 

requisitos legais; v) compreender as origens do direito à proteção de dados na 

Alemanha; vi) verificar a criação do modelo europeu de proteção de dados; vii) 

analisar o fundamento de licitude do legítimo interesse no direito comunitário 

europeu; viii) avaliar o teste de proporcionalidades desenvolvido no âmbito da União 

Europeia; ix) analisar a jurisprudência do TJUE e sua contribuição na concreção do 

interesse legítimo; x) apurar as controvérsias acerca da aplicação da base legal na 

UE; xi) examinar contribuições trazidas pelas autoridades de proteção de dados da 

UE; xii) verificar os possíveis desafios a serem enfrentados pela base legal do 

legítimo interesse no Brasil e os caminhos para a aplicação do teste de 

proporcionalidade; xiii) analisar a vulnerabilidade do consumidor titular dos dados 

pessoais e como o CDC pode contribuir para a tutela deste; xiv) examinar o papel da 

boa-fé na concreção e na limitação do legítimo interesse no cenário nacional. 

Para atingir os objetivos e responder à questão central proposta, foi utilizado 

o método científico dedutivo – pois figura como premissa maior o sistema europeu, 

como modelo paradigma eleito – e o método dialético – uma vez que a 

investigação mereceu confronto de opiniões e correntes doutrinárias. Como a 

abordagem também possui natureza de comparação entre a doutrina, as leis e a 

jurisprudência da União Europeia e do Brasil, foi utilizado o método comparativo 

funcionalista; ele pode ser definido como aquele que visa identificar respostas 

jurídicas similares ou distintas, em conflitos sociais que se assemelham, mesmo 

ocorrendo em lugares diferentes no mundo52. 

52 MIRAGEM, Bruno. A contribuição essencial do direito comparado para a formação e o 
desenvolvimento do direito privado brasileiro. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 1000, p. 157-190, 
fev. 2019. 
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A pesquisa foi desenvolvida, ainda, pelo método histórico, ao analisar a 

evolução e as transformações da sociedade e das legislações acerca da temática 

da proteção dos dados pessoais no contexto do direito pátrio e comparado. Ela 

também foi desenvolvida pelo método monográfico, utilizado para o estudo 

aprofundado do direito à proteção de dados, do legítimo interesse do controlador, 

da vulnerabilidade do consumidor, da teoria do diálogo das fontes e da boa-fé.  

Foram utilizadas fontes legislativas, bibliográficas, documentais e 

jurisprudenciais de pesquisa, com ênfase na legislação do direito comunitário 

europeu, por meio de obras nacionais e internacionais publicadas sobre o tema 

(especialmente dos países-membros da UE); de artigos científicos constantes em 

periódicos e revistas especializadas; bem como de dissertações e teses já 

concluídas. 

O resultado da pesquisa é, então, apresentado nesta dissertação, que vem 

dividida em duas grandes partes: a primeira, intitulada “2. Privacidade, proteção de 

dados pessoais e o legítimo interesse como fundamento para o tratamento de dados 

pessoais em Direito Comparado”; e a segunda, denominada “3. A concreção do 

legítimo interesse no cenário brasileiro à luz da experiência europeia”. Cada uma 

dessas grandes partes é, por sua vez, dividida em dois pontos, que contam com 

subdivisões – quatro na primeira parte e três na segunda. 

Assim, no ponto 2.1, é realizado um estudo sobre a evolução da proteção de 

dados no ordenamento jurídico brasileiro, até a entrada em vigor da LGPD; passa-

se, então, para a análise dos fundamentos, princípios e bases legais dessa 

legislação e chega-se ao legítimo interesse do controlador; ao fim, são apresentadas 

as primeiras impressões sobre a base legal.  

Em seguida, no ponto 2.2, são investigadas as origens do direito à proteção 

de dados pessoais, desde os seus primórdios na Alemanha; passa-se pelo exame 

do desenvolvimento do modelo europeu de regulação até o RGPD, para que, ao 

final da primeira parte, sejam aprofundados os estudos acerca da aplicação do 

legítimo interesse no tratamento de dados pessoais na UE, com a análise do 

Parecer 06/2014 do GTA29, do teste de proporcionalidade e das mudanças trazidas 

pelo RGPD, no que tange a esse fundamento de licitude. 

Já na segunda grande parte do trabalho, no ponto 3.1, são investigados os 

possíveis ensinamentos da UE sobre a concreção do legítimo interesse. Inicia-se por 

um estudo dos principais casos julgados pelo TJUE que contribuíram na 
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identificação do instituto; passa-se pelas controvérsias que ainda permeiam a base 

legal, bem como por um relato dos casos Google e Facebook; e finaliza-se com a 

verificação do papel das autoridades de proteção de dados na orientação dos 

agentes sobre a aplicação da base legal.  

Finalmente, no ponto 3.2, a pesquisa volta-se aos possíveis caminhos e 

fronteiras para o uso do legítimo interesse no Brasil, considerando as lições obtidas 

a partir da experiência da União Europeia e as suas possíveis aplicações no cenário 

nacional. Inicialmente, são verificados os possíveis desafios a serem enfrentados 

pela base legal do legítimo interesse no Brasil, bem como a possibilidade de 

aplicação do teste de proporcionalidade pelo controlador. A seguir, são analisadas a 

vulnerabilidade do consumidor titular dos dados e as necessidades de proteção 

desse sujeito de direito, sendo proposto um diálogo de fontes entre a LGPD e o 

CDC. Ao final, a boa-fé objetiva, que possui grande influência no direito privado 

brasileiro e que constitui um elemento central na LGPD, é trazida como importante 

princípio orientador para a concreção do legítimo interesse no ordenamento jurídico 

brasileiro, bem como para a definição dos limites ao uso da base legal, em respeito 

a legítimas expectativas do titular dos dados.  

Por fim, são apresentadas as considerações finais, com um apanhado geral 

das constatações feitas ao longo da dissertação. 
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